
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1521888 - DF (2013/0364972-3)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA 

FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : HUGO MENDES PLUTARCO E OUTRO(S) - DF025090
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
AÇÃO AJUIZADA POR SINDICATO COMO SUBSTITUTO 
PROCESSUAL DA CATEGORIA PROFISSIONAL. LIMITAÇÃO 
TERRITORIAL E TEMPORAL DA SENTENÇA. INEXISTÊNCIA. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Na origem, trata-se de ação ordinária ajuizada pela parte ora 
recorrida, "objetivando impedir que a requerida desconte de seus associados, 
Procuradores da Fazenda Nacional, valores relativos à Representação Mensal 
e a diferença do pró-labore recebido com base na legislação anterior, fazendo 
retroagir indevidamente os efeitos financeiros das disposições contidas nos 
arts. 40 e 50 da Medida Provisória n' 43/2002, a 10 de março de 2002, a qual 
foi transformada na Lei nº 10.549/2002", julgada procedente a demanda. 

2. Em segunda instância, o Tribunal Regional deu parcial provimento 
ao recurso e à remessa necessária para "definir que a partir data da publicação 
da MP 43/02, a composição da remuneração dos apelados seja paga da 
seguinte forma: a) vencimento básico, fixado nos termos do seu art. 32; b) pro 
labore, calculado no percentual de 30% (trinta por cento) sobre referido 
vencimento básico; c) A diferença entre a remuneração paga até 25 de junho 
de 2002 e a que passou a ser paga a partir do dia subsequente - 26 de junho - 
será paga a título de VPNI até a entrada em vigor da MP 305/2006."

3. Nesta Corte, decisão negando provimento ao recurso especial, pela 
incidência da Súmula n. 283 do STF e em razão do entendimento firmado no 
acórdão recorrido está em acordo com a jurisprudência do STJ.

4. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que "quando 
em discussão a eficácia objetiva e subjetiva da sentença proferida em Ação 
Coletiva proposta em substituição processual, a aplicação do art. 2º-A da Lei 
9.494/1997 deve-se harmonizar com os demais preceitos legais aplicáveis ao 
tema, de forma que o efeito da sentença coletiva nessas hipóteses não está 
adstrito aos filiados à entidade sindical à época do oferecimento da ação 
coletiva, ou limitada a sua abrangência apenas ao âmbito territorial da 
jurisdição do órgão prolator da decisão" (AgInt no REsp 1.784.080/SP, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 19/03/2019, DJe 
31/05/2019).
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5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 17 de junho de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1521888 - DF (2013/0364972-3)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA 

FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : HUGO MENDES PLUTARCO E OUTRO(S) - DF025090
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
AÇÃO AJUIZADA POR SINDICATO COMO SUBSTITUTO 
PROCESSUAL DA CATEGORIA PROFISSIONAL. LIMITAÇÃO 
TERRITORIAL E TEMPORAL DA SENTENÇA. INEXISTÊNCIA. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Na origem, trata-se de ação ordinária ajuizada pela parte ora 
recorrida, "objetivando impedir que a requerida desconte de seus associados, 
Procuradores da Fazenda Nacional, valores relativos à Representação Mensal 
e a diferença do pró-labore recebido com base na legislação anterior, fazendo 
retroagir indevidamente os efeitos financeiros das disposições contidas nos 
arts. 40 e 50 da Medida Provisória n' 43/2002, a 10 de março de 2002, a qual 
foi transformada na Lei nº 10.549/2002", julgada procedente a demanda. 

2. Em segunda instância, o Tribunal Regional deu parcial provimento 
ao recurso e à remessa necessária para "definir que a partir data da publicação 
da MP 43/02, a composição da remuneração dos apelados seja paga da 
seguinte forma: a) vencimento básico, fixado nos termos do seu art. 32; b) pro 
labore, calculado no percentual de 30% (trinta por cento) sobre referido 
vencimento básico; c) A diferença entre a remuneração paga até 25 de junho 
de 2002 e a que passou a ser paga a partir do dia subsequente - 26 de junho - 
será paga a título de VPNI até a entrada em vigor da MP 305/2006."

3. Nesta Corte, decisão negando provimento ao recurso especial, pela 
incidência da Súmula n. 283 do STF e em razão do entendimento firmado no 
acórdão recorrido está em acordo com a jurisprudência do STJ.

4. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que "quando 
em discussão a eficácia objetiva e subjetiva da sentença proferida em Ação 
Coletiva proposta em substituição processual, a aplicação do art. 2º-A da Lei 
9.494/1997 deve-se harmonizar com os demais preceitos legais aplicáveis ao 
tema, de forma que o efeito da sentença coletiva nessas hipóteses não está 
adstrito aos filiados à entidade sindical à época do oferecimento da ação 
coletiva, ou limitada a sua abrangência apenas ao âmbito territorial da 
jurisdição do órgão prolator da decisão" (AgInt no REsp 1.784.080/SP, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 19/03/2019, DJe 
31/05/2019).
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5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra decisão que negou  

provimento ao recurso especial, pela incidência da Súmula n. 283 do STF e em razão do 

entendimento firmado no acórdão recorrido está em acordo com a jurisprudência do STJ 

(fls. 278-289).

Inconformada, sustenta a parte agravante que a decisão agravada não pode 

prosperar, em relação a limitação imposta pela Lei n. 9.494/1997, insistindo no  

argumento de que a referida norma "estabeleceu uma limitação territorial, temporal e 

subjetiva, em tudo aplicável aos sindicatos, ao contrário do que se afirmou na decisão ora 

agravada" (fl. 297).

Pugna, assim, pela reconsideração da decisão agravada ou pela apresentação 

do recurso para a análise do Órgão Colegiado, a fim de que seja conhecido e provido o 

recurso especial.

Intimada, a parte agravada apresentou impugnação às fls. 305-309.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os combativos argumentos da parte agravante, as razões 

deduzidas neste agravo interno não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão 

atacada, que merece ser mantida.

Na origem, trata-se de ação ordinária ajuizada pela parte ora recorrida, 

"objetivando impedir que a requerida desconte de seus associados, Procuradores da 

Fazenda Nacional, valores relativos à Representação Mensal e a diferença do pró-labore 

recebido com base na legislação anterior, fazendo retroagir indevidamente os efeitos 

financeiros das disposições contidas nos arts. 40 e 50 da Medida Provisória n. 43/2002, a 

10 de março de 2002, a qual foi transformada na Lei n. 10.549/2002" (fl. 144), julgada 

procedente a demanda.

Interposta apelação pela União, o Tribunal Regional deu parcial provimento ao 

recurso e à remessa necessária para "definir que a partir data da publicação da MP 43/02, 

a composição da remuneração dos apelados seja paga da seguinte forma: a) vencimento 

básico, fixado nos termos do seu art. 32; b) pro labore, calculado no percentual de 30% 

(trinta por cento) sobre referido vencimento básico; c) A diferença entre a remuneração 

paga até 25 de junho de 2002 e a que passou a ser paga a partir do dia subsequente - 26 de 
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junho - será paga a título de VPNI até a entrada em vigor da MP 305/2006" (fl. 185).

Nas razões do recurso especial interposto com base no art. 105, inciso III, 

alínea a, da Constituição Federal, a União apontou a violação dos arts. 2º-A da Lei n. 

9.494/1997, 4º, 5º e 6º da MP  n. 43/2002 (fls. 191-200).

A então relatora, Ministra Assusete Magalhães, proferiu decisão negando 

provimento ao recurso especial, pela incidência da Súmula n. 283 do STF e em razão do 

entendimento firmado no acórdão recorrido está em acordo com a jurisprudência do STJ 

(fls. 278-289), julgado que ora mantenho.

Conforme consignado no decisum agravado, a jurisprudência desta Corte 

firmou-se no sentido de que "quando em discussão a eficácia objetiva e subjetiva da 

sentença proferida em Ação Coletiva proposta em substituição processual, a aplicação do 

art. 2º-A da Lei 9.494/1997 deve-se harmonizar com os demais preceitos legais aplicáveis 

ao tema, de forma que o efeito da sentença coletiva nessas hipóteses não está adstrito aos 

filiados à entidade sindical à época do oferecimento da ação coletiva, ou limitada a sua 

abrangência apenas ao âmbito territorial da jurisdição do órgão prolator da decisão" 

(AgInt no REsp 1.784.080/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 

em 19/03/2019, DJe 31/05/2019).

A propósito, a reiterada jurisprudência desta Corte:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. SINDICATO. DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
INCONFORMISMO. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. DIREITOS HOMOGÊNEOS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto 
contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. Trata-se, na origem, de Ação Civil Pública ajuizada pela parte ora 
recorrida, com o objetivo de "condenar a parte ré à consideração, a partir do Regime 
Jurídico Único (Lei nº 8.112/90), das diferenças atinentes às doze referências, 
garantidas através da reclamatória trabalhista referida supra, condenando-a, ainda, 
ao pagamento das diferenças de vencimentos pertinentes, com reflexos em todas as 
vantagens remuneratórias calculadas com base nos vencimentos, desde 12.12.1990, 
em prestações vencidas e vincendas, ou, sucessivamente, para condenar a parte ré ao 
pagamento, a título de vantagem pessoal nominalmente identificada, sobre a qual 
devem incidir as revisões gerais de vencimentos (inclusive os reajustes reconhecidos 
posteriormente como devidos, como, por exemplo, os de 28,86% e 3,17%), das 
diferenças estipendiais apuradas a título de doze referências até a data do advento do 
Regime Jurídico Único nos autos da reclamatória trabalhista supra referida, com 
reflexos nas vantagens remuneratórias calculadas com base nos vencimentos, 
inclusive férias acrescidos de um terço, desde 12.12.1990, em prestações vencidas e 
vincendas". Julgada improcedente a demanda, recorreu o autor, tendo sido 
reformada a sentença, pelo Tribunal local. Daí a interposição de Recurso Especial.

III. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 1.022, II, do CPC/2015, 
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porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de 
vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do aresto proferido em sede de 
Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e 
completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, 
solução jurídica diversa da pretendida.

IV. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão 
contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de 
prestação jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 
1.362.670/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 801.101/MG, Rel. Ministra DENISE 
ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008.

V. A despeito das razões recursais, a jurisprudência do STJ é pacífica no 
sentido de que "é cabível o ajuizamento de ação civil pública em defesa de direitos 
individuais homogêneos não relacionados a consumidores, devendo ser reconhecida 
a legitimidade do Sindicato recorrente para propor a presente ação em defesa de 
interesses individuais homogêneos da categoria que representa" (STJ, EREsp 
1.322.166/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 23/03/2015), independente de autorização expressa ou relação 
nominal, ou mesmo de filiação.

VI. Ademais, "no tocante ao alcance das decisões nas ações coletivas 
propostas por sindicatos na defesa dos interesses coletivos de toda a categoria, 
verifica-se que o Superior Tribunal de Justiça tem entendimento consolidado no 
sentido de que os efeitos e a eficácia da sentença não estão circunscritos ao território 
onde prolatada a decisão, mas apenas aos limites objetivos e subjetivos do que foi 
decidido, não sendo necessário autorização expressa ou relação nominal dos 
servidores vinculados" (STJ, AgInt no REsp 1.632.329/PR, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 29/03/2019).

VII. Como se não bastasse, afirmou o Tribunal de origem que "conforme 
relatado, pretende o Sindicato autor a condenação da ré ao pagamento das diferenças 
dos vencimentos recebidos pelos substituídos, atinentes às doze referências, 
garantidas através de sentença proferida em reclamatória trabalhista. Dessa forma, 
não há dúvida que estamos diante de lesão a interesses ou direitos individuais 
homogêneos de grande número de servidores públicos, sendo, portanto, a ação civil 
pública manejada pelo sindicato autor, a via processual adequada". Nesse contexto, 
considerando a fundamentação do acórdão objeto do Recurso Especial, os 
argumentos utilizados pela parte recorrente somente poderiam ter sua procedência 
verificada mediante o necessário reexame de matéria fática, não cabendo a este 
Tribunal, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto probatório dos 
autos, em conformidade com a Súmula 7/STJ.

VIII. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 1.960.023/RS, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 11/9/2023, DJe 
de 14/9/2023.)

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO COLETIVA. 

DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA. INCIDÊNCIA ENUNCIADO N. 284 DA SÚMULA DO STF. 
APLICAÇÃO DO ART. 2º-A DA LEI N. 9.494/1997. NÃO APLICAÇÃO DO 
DISPOSTO NO RE N. 612.043/PR (TEMA 499). CONVERSÃO EM PECÚNIA 
DA LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA.

I - Na origem, trata-se d e ação coletiva objetivando provimento 
declaratório em favor de seus substituídos para conversão em pecúnia das licenças-
prêmio adquiridas e não gozadas ou contadas em dobro. Na sentença o pedido foi 
julgado procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada, ficando 
consignado que, se o legislador autorizou a conversão em pecúnia da licença não 
gozada pelo servidor que vem a falecer, quando ainda em atividade, por idêntica 
razão, deve-se poder pagá-la ao servidor vivo, quando ele já estiver aposentado, sem 
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mais possibilidade de gozá-la ou computar esse tempo em dobro.
II - Em relação à alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, verifica-se 

que a recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o acórdão recorrido 
incorreu em omissão ao deixar de se pronunciar acerca dos dispositivos legais 
apresentados nos embargos de declaração, fazendo-o de forma genérica, sem 
desenvolver argumentos para demonstrar de que forma houve a alegada violação, 
pelo Tribunal de origem, dos dispositivos legais indicados pela recorrente. 
Incidência da Súmula n. 284/STF. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.492.093/PE, 
relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 10/8/2020, DJe 
13/8/2020; REsp 1.402.138/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 12/5/2020, DJe em 22/5/2020.

III - Segundo entendimento da Primeira Seção desta Corte, a eficácia 
objetiva e subjetiva da sentença proferida em ação coletiva proposta em substituição 
processual, com aplicação do art. 2º-A da Lei n. 9.494/1997, deve-se harmonizar 
com os demais preceitos legais aplicáveis ao tema, de forma que o efeito da sentença 
coletiva nessas hipóteses não está adstrito aos filiados à entidade sindical à época do 
oferecimento da ação coletiva, nem limitada sua abrangência ao âmbito territorial da 
jurisdição do órgão prolator da decisão.

IV - Ademais, não se aplica à espécie o disposto no RE n. 612.043/PR 
(Tema 499), julgado pelo Supremo Tribunal Federal, tendo em vista que a tese 
relativa à limitação territorial dos efeitos da decisão coletiva diz respeito apenas às 
ações coletivas de rito ordinário, ajuizadas por associação civil, que agem em 
representação processual, não se estendendo tal entendimento aos sindicatos, que 
agem na condição de substitutos processuais, nem a outras espécies de ações 
coletivas, como, por exemplo, o mandado de segurança coletivo. No mesmo sentido: 
EDcl no AgInt no REsp n. 1.430.558/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 10/8/2020, DJe de 18/8/2020; EREsp n. 
1.770.377/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 
27/11/2019, DJe de 7/5/2020.

V - No mais, tem-se que o entendimento do STJ firmou-se no sentido de 
que é devida ao servidor público aposentado a conversão em pecúnia da licença-
prêmio não gozada e não contada em dobro para aposentadoria, ainda que resultante 
de desaverbação, sob pena de enriquecimento ilícito da administração. Confiram-se: 
EDcl no REsp n. 1.791.274/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 28/9/2020, DJe de 14/10/2020; REsp 1.622.539/RS, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 5/11/2019, DJe em 7/11/2019.

VI - Ademais, admite-se, ainda, a desaverbação dos períodos de licença-
prêmio e o pagamento da indenização pretendida (conversão da licença-prêmio em 
pecúnia), desde que haja a compensação dos valores já recebidos por conta de seu 
cômputo para a concessão de vantagens financeiras já recebidas por conta desse 
cômputo. no mesmo sentido: AgInt no AREsp 1.497.458/PE, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 8/10/2019, DJe em 11/10/2019; AgInt no 
REsp 1.785.444/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
13/8/2019, DJe 5/9/2019.

VII - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.849.838/PR, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 
24/3/2023.)

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3 DO STJ. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA AJUIZADA POR 
SINDICATO COMO SUBSTITUTO PROCESSUAL DA CATEGORIA 
PROFISSIONAL. LIMITAÇÃO TERRITORIAL E TEMPORAL DA SENTENÇA. 
INEXISTÊNCIA. AGRAVO INTERNO DA UNIÃO DESPROVIDO.

1. Em suas razões, a agravante sustenta que a jurisprudência desta Corte 
tem acolhido a tese recursal no sentido da limitação dos efeitos da sentença ao 
respectivo território. Argumenta que a sentença civil proferida em ação coletiva 

Documento eletrônico VDA41866869 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 07/06/2024 11:18:07
Código de Controle do Documento: 30a3a81f-efdd-40b8-a1d5-bd69f95da886



proposta por entidade sindical abrangerá tão somente os substituídos que tenham, na 
data de propositura da ação, domicílio no âmbito da competência territorial do órgão 
prolator.

2. Verifica-se que a decisão impugnada, ao manter o acórdão regional no 
ponto, está em harmonia com o entendimento jurisprudencial do STJ, no sentido de 
que, em regra, os efeitos da sentença coletiva não se restringem ao território do 
órgão prolator da decisão, sendo ainda desnecessária a autorização expressa ou 
relação nominal dos servidores vinculados.

3. Agravo interno da União desprovido. (AgInt no REsp n. 1.879.393/RS, 
relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF5), Primeira 
Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 17/6/2022.)

 
Assim, merece ser mantida a decisão ora agravada, por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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